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RESUMO 
 
 
O Parque Estadual do Pau Furado é uma Unidade de Conservação criada com a finalidade de 
assegurar a preservação das espécies animais e vegetais presentes na mesorregião do Triangulo 
Mineiro e Alto Paranaíba. O parque, representado em maior parte pelo bioma Cerrado, sofre 
com ocorrências de incêndio principalmente durante o período de estiagem. Visando à 
identificação das áreas mais susceptíveis aos incêndios florestais, este trabalho utilizou de 
análise multicritério aplicada às informações geoespaciais para a elaboração de um mapa de 
risco integrado de incêndios do parque. Com o intuito de desenvolver este mapa, deve-se levar 
em consideração as variáveis de influência ao fogo, as variáveis investigadas nesta pesquisa 
foram: uso e ocupação da terra, distância de estradas e área urbana, declividade, orientação das 
vertentes, hipsometria, e a precipitação em um período de cinco anos na área estudada. Para 
compreensão de como cada uma dessas variáveis podem interferir nos incêndios, deve ser 
elaborado o mapa temático e, posteriormente, o mapa de suscetibilidade, para cada variável. A 
partir da integração destes mapas de suscetibilidade é gerado o mapa de risco integrado de 
incêndio florestal, utilizando de média ponderada entre as variáveis. Em razão disso, a 
aplicação do processo analítico hierárquico é fundamental para a distribuição dos pesos para 
cada variável. A partir dos mapas gerados, foi possível constatar que 6,18% da área do parque 
apresenta risco muito alto para a ocorrência de incêndios, além disso, a região sul do parque 
demonstrou maior vulnerabilidade ao fogo, o que é confirmado pelo mapa de focos de calor. 
Podemos afirmar que a metodologia empregada nesta pesquisa pode ser útil aos gestores deste, 
e de outros parques, como material para auxiliar na tomada de decisão para medidas 
preventivas de incêndios florestais. 
 
 

Palavras-chave: mapa de risco de incêndio florestal; geotecnologias; processo analítico 

hierárquico. 
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ABSTRACT 
 
 
The Parque Estadual do Pau Furado is a Conservation Unit created with the purpose of ensuring 
the preservation of animal and plant species present in the mesoregion of Triângulo Mineiro 
and Alto Paranaíba. The park, mostly represented by the Cerrado biome, suffers from fire 
occurrences mainly during the dry season. Aiming at identifying the most susceptible areas to 
forest fires, this work used multicriteria analysis applied to geospatial information for the 
elaboration of an integrated fire risk map in the park. In order to develop this map, the fire 
influence variable must be taken into account, the variables investigated in this research were: 
land use and occupation, distance from roads and urban area, slope, slope orientation, 
hypsometry, and precipitation over a period of five years in the studied area. In order to 
understand how each of these variables can interfere with fires, the thematic map must be 
prepared and, later, the susceptibility map, for each variable. From the integration of these 
susceptibility maps, the integrated forest fire risk map is generated, using the weighted average 
between the variables. Therefore, the application of the analytic hierarchy process is essential 
for the distribution of weights for each variable. From the generated maps, it was possible to 
verify that 6.18% of the park area presents a very high risk for the occurrence of fires, in 
addition, the southern region of the park showed greater vulnerability to fire, which is 
confirmed by the map of fire focus. We can say that the methodology used in this research can 
be useful to managers of this, and other parks, as material to assist in decision-making for 
preventive measures against forest fires. 
 

Keywords: forest fire risk map; geotechnology; analytic hierarchy process.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Incêndio florestal é definido como o fogo fora de controle em qualquer vegetação, seja 

em plantações, pastos ou áreas de preservação (SOARES; SANTOS, 2002).  Este é causador 

de grande destruição na vegetação nativa e responsável pela perda da vida dos animais 

selvagens que não conseguem escapar das chamas. Ainda assim, os sobreviventes sofrem com 

a escassez de alimento e desidratação, o que podem ameaçar espécies em risco de extinção.  

 

Além dos prejuízos à fauna e à flora, a poluição decorrente da fumaça ocasionada pelo 

fogo também causa impactos negativos ao clima, pois há emissão de gás carbônico (CO2) na 

atmosfera, que é um dos gases responsáveis pelo efeito estufa (GUIMARÃES et al., 2014). 

Essa fumaça traz riscos à população, e pode acarretar problemas de saúde como: doenças 

respiratórias, dores de cabeça, conjuntivite, alergias e entre outros. 

 

De modo geral, o fogo é gerado a partir do processo físico-químico de combustão, o 

qual é formado pela rápida combinação entre material combustível para queimar, oxigênio (O2) 

para manter as chamas, e calor para iniciar e continuar o processo de combustão. Esses são os 

três elementos básicos da combustão, a inter-relação entre eles é chamada de triângulo do fogo. 

Caso haja a ausência ou redução de um destes três elementos, dificulta-se o processo da 

combustão (SOARES; BATISTA, 2007). 

 

Diversos são os fatores que influenciam no início e propagação do fogo, desde as 

condições climáticas até as caraterísticas do relevo. As condições climáticas podem propiciar 

ou dificultar a ocorrência de incêndios florestais, por exemplo, regiões que apresentam 

características de clima tropical semiúmido, como o bioma cerrado, normalmente sofrem com 

incêndios durante o período de estiagem (HOFFMANN et al., 2009). Durante esse período há 

uma baixa precipitação, o que acaba resultando em um acúmulo de cobertura vegetal seca, 

desde as gramíneas até os galhos de árvores. O acúmulo dessa matéria orgânica seca no solo é 

como um combustível, que ao sinal de qualquer fonte de calor pode se transformar em um 

grande incêndio florestal. 

 

Para a elaboração de um planejamento de prevenção e combate aos incêndios florestais, 

é essencial que sejam feitos análises e monitoramento nos fatores responsáveis pela origem, 
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intensidade e propagação do fogo. Segundo Prudente (2016), estes fatores podem ser 

classificados em estruturais, quando não sofrem alteração em um curto período de tempo, ou 

dinâmicos, relacionados às condições climáticas e responsáveis pelas alterações da 

inflamabilidade da cobertura vegetal. Neste trabalho, assim como para Eugenio et al. (2016), 

os fatores estruturais analisados foram: uso da terra e cobertura vegetal, distância de estradas e 

área urbana, hipsometria, declividade e orientação das encostas. Já com relação aos fatores 

dinâmicos, foi levado em consideração a precipitação, pois esta variável está diretamente 

relacionada à inflamabilidade do material combustível (NUTHAMMACHOT; 

STRATOULIAS, 2021). 

 

Existem metodologias que abordam diferentes ferramentas e estratégias voltadas à 

prevenção e combate ao fogo. Dentre essas ferramentas, Sivrikaya et al. (2014) evidencia que 

os mapas de risco de incêndio florestal se destacam por apresentar de forma clara as zonas de 

uma região que manifestam maior suscetibilidade de ocorrência de incêndio, a partir de um 

diagnóstico do comportamento dos fatores preponderantes ao fogo. 

 

Uma vez identificados os critérios relevantes à propagação do fogo na elaboração de 

um mapa de risco de incêndio florestal, deve ser aplicada uma metodologia que dê suporte à 

tomada de decisão levando em consideração a relevância de cada uma desses fatores. Com este 

intuito, torna-se viável a aplicação de métodos de análise multicritério (MAM). Nos últimos 

anos, estes vêm sendo comumente integrados às informações geoespaciais para propiciar 

metodologia rápida e eficaz no mapeamento de risco de incêndio florestal (AKAY; ŞAHIN, 

2019). 

 

A busca por metodologias que auxiliem na prevenção e combate de incêndios florestais 

em áreas naturais tem se tornado cada vez mais frequente, Nuthammachot e Stratoulias (2021), 

Pimenta et al. (2019) e Ramalho et al. (2021) elucidaram o potencial da aplicação de 

geotecnologias para a análise multicritério de avaliação do risco de incêndio florestal, o que 

contribui na melhoria da gestão dos recursos ambientais resultando na proteção das unidades 

de conservação. 

 

O cerrado, segundo maior bioma do país em extensão, é rico em biodiversidade tanto 

em espécie animal quanto vegetal (KLINK; MACHADO, 2005.). Muitas dessas espécies 

ocorrem somente neste bioma, por esse motivo a necessidade de sua preservação. É com esse 
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intuito que são criadas as Unidades de Conservação, as quais se referem às áreas naturais 

delimitadas pelo governo que demandam proteção por apresentarem características 

ecologicamente especiais. No entanto, incêndios florestais que acontecem com frequência no 

cerrado colocam em risco a sua rica biodiversidade. Segundo dados do INPE (Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais), somados desde 2015 até 2020, foram queimados 873.229 

km² da área do cerrado, o que corresponde a 43% do bioma. 

 

O Parque Estadual do Pau Furado (PEPF) é uma importante unidade de conservação, 

que tem como missão a proteção da biodiversidade presente na mesorregião do Triângulo 

Mineiro e Alto Paranaíba. No entorno do parque se encontra sua Zona de Amortecimento (ZA), 

a qual foi estabelecida com o intuito de reduzir os impactos negativos sobre a região, cuja 

abrangência em sua maior parte trata-se de fragmento conservado do bioma Cerrado, e em uma 

menor proporção uma parcela do bioma Mata Atlântica, contendo em seus limites mais de 900 

diferentes espécies de fauna e flora, das quais algumas com grau de ameaça ou vulnerabilidade 

de extinção (Instituto Estadual de Florestas - IEF, 2011). Portanto, visando a preservação das 

espécies animais e vegetais presentes na região do PEPF, é de suma importância que sejam 

feitos estudos com a intenção de criar materiais que possam ser aplicados na prevenção e 

combate aos incêndios florestais, como a elaboração de mapas de risco de incêndio florestal da 

área. 

 

O parque não conta com nenhum estudo, que apresente o mapeamento das áreas 

susceptíveis ao risco de incêndio florestal. O que justifica a importância deste estudo, tornando 

a pesquisa de maior relevância sob ponto de vista de produção de novo aporte bibliográfico, 

que venha a dar suporte à tomada de decisão para prevenção e combate de incêndios florestais 

no PEPF, além de servir de referência para pesquisas futuras. 
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2 OBJETIVOS 

 

Elaborar mapas de risco de incêndio florestal tendo como área de estudo o Parque 

Estadual do Pau Furado e sua Zona de Amortecimento, a partir do uso de análise multicritério. 

 

Dentre os objetivos específicos, tem-se: 

a) Caracterizar a área do PEPF quanto aos fatores preponderantes para a ignição e 

propagação do fogo; 

b) Verificar o risco estrutural de incêndio florestal no PEPF, que tem relação com os 

fatores que não variam ao longo do tempo (uso da terra e cobertura vegetal, distância 

de estradas e área urbana, hipsometria, declividade e orientação das encostas); 

c) Identificar o risco dinâmico de incêndio florestal no PEPF, que corresponde as 

condições climáticas (precipitação), fator que influencia nas alterações da 

inflamabilidade do material combustível; 

d) Determinar os pesos de cada um dos fatores preponderantes; 

e) Caracterizar as regiões propensas quanto ao grau de suscetibilidade à incêndios 

florestais no Parque Estadual Pau Furado. 

 

3 JUSTIFICATIVA 

 

A presença do fogo no Cerrado se dá a milhões de anos, porém, lamentavelmente, nos 

últimos anos as ocorrências de incêndios florestais vêm se tornando cada vez mais recorrentes 

neste bioma. De acordo com Arruda et al. (2021), nos últimos vinte anos o Cerrado sofreu com 

uma área total queimada correspondente a 41% do seu território, tendo uma média anual de 

área queimada igual a 5,4% do bioma. 

 

Torna-se evidente a necessidade de elaboração de produtos cartográficos que auxiliem 

na identificação de zonas mais propícias à ocorrência de incêndios florestais no parque. Deste 

modo, a partir da análise de fatores que influenciam na ignição e propagação de incêndios 

florestais, como características climáticas e o uso da terra, junto da aplicação de métodos de 

análise multicritério, é possível elaborar um mapa síntese de risco de incêndio florestal para a 

região do PEPF e sua zona de amortecimento. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

4.1 Unidades de Conservação 

 

As Unidades de Conservação (UCs) são áreas delimitadas do território nacional com 

características naturais, e recursos ambientais, relevantes para a conservação e proteção de 

ecossistemas significativos. Esses espaços territoriais são instituídos pelo Governo Federal, 

bem como pelas unidades da federação, por meio dos respectivos governos estaduais e 

municipais, sob regime especial de administração, aos quais se aplicam garantias adequadas de 

uso sustentável dos recursos naturais de forma ecológica e racional (Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC). 

 

O SNUC divide as UCs em duas categorias, com características específicas: as de 

Proteção Integral e as de Uso sustentável. As Unidades de Proteção Integral têm o objetivo 

básico de preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, 

como visitação e pesquisa científica. Já as Unidades de Uso Sustentável, afiliam a conservação 

da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais, desde que esse uso não comprometa 

a capacidade de regeneração dos ecossistemas. 

 

De acordo com o Art. 25 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, as UCs devem possuir 

uma Zona de Amortecimento (ZA). Ela corresponde a uma área no entorno da unidade de 

conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com 

o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade (BRASIL, 2000). 

 

Para Silva e Zaidan (2004), a forma mais eficiente de preservar a biodiversidade é a 

partir da concepção e gerenciamento de Unidades de Conservação. Estas, quase sempre reúnem 

os últimos refúgios para alguns dos ecossistemas do planeta. O planejamento, gestão, manejo 

e administração destas Unidades de Conservação é fundamental para a proteção da 

biodiversidade. Dentre as preocupações no manejo destas unidades, o controle de incêndios é 

crucial para a preservação da biodiversidade, uma vez que este fenômeno vem acontecendo 

com mais frequência em áreas protegidas. 
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O PEPF é uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, sendo a primeira desta 

categoria na região do Triângulo Mineiro, que foi criada em 27 de janeiro de 2007 com o 

objetivo de assegurar a proteção aos ecossistemas presentes na região. Por isso, a importância 

de se preservar a área do parque e os limites de sua ZA, que foram elaborados em função da 

susceptibilidade potencial aos impactos decorrentes de ações antrópicas, como definido no 

Plano de Manejo do Parque Estadual do Pau Furado (IEF, 2011). 

 

4.2 Conceitos básicos relacionados ao fogo e ao incêndio florestal 

 

O fogo acontece a partir da inter-relação entre calor, combustível e oxigênio, que resulta 

em uma reação físico-química denominada combustão (OLIVEIRA, 2019). A relação entre 

esses três elementos que viabiliza o processo da combustão constitui o triângulo do fogo, 

havendo a ausência de qualquer um dos componentes do triângulo do fogo a ignição que dá 

início a um incêndio florestal é impossibilitada. 

 

Prudente (2016) conceitua incêndio florestal como uma combustão fora de controle que 

se propaga livremente, respondendo às variações do ambiente. Uma vez iniciada a combustão, 

esta pode permanecer pequena e lenta em um ponto, ou se propagar rapidamente em um fogo 

de grandes proporções. Esse comportamento do fogo vai depender diretamente das 

características dos combustíveis naturais, clima e topografia do ambiente local. 

 

Os incêndios florestais podem ocorrer em áreas de preservação, fazendas, margens de 

estradas, proximidades de aglomerados urbanos e Unidades de Conservação, dentre outras 

localidades, e acarretam diversos prejuízos econômicos, ecológicos e sociais (FIEDLER et al., 

2006). Arruda et al. (2021), observou que entre os anos de 2000 a 2019 no Cerrado, áreas de 

proteção como terras indígenas, território quilombola e Unidades de conservação, foram os 

tipos de domínio da terra que tiveram maior predominância de áreas atingidas pelo fogo. 

Portanto, o estudo dos fatores que influenciam na ocorrência desses incêndios é fundamental 

para que possamos prevenir danos ao ambiente e a sociedade, e consequentemente conservar 

estas áreas de proteção. 

 

Alguns fatores presentes no ambiente podem facilitar a ocorrência de fogo e favorecer 

a sua propagação pelo meio. Estes podem ser chamados de fatores preponderantes ao incêndio 
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florestal e são classificados em dois tipos: fatores estruturais, de longo período, relacionados a 

natureza da cobertura vegetal e relevo; e os fatores dinâmicos, de curto período, referentes às 

condições atmosféricas e ao estado do material combustível (FELGUEIRAS, 2005). Tendo em 

vista que o comportamento de cada uma dessas variáveis é um fator determinante do nível de 

risco de incêndio florestal do local, a compreensão de como cada um desses fatores podem 

interferir no processo de combustão ou propagação do fogo é de suma importância para a 

prevenção de incêndios. 

 

4.2.1 Fatores estruturais 

 

Em se tratando dos fatores estruturais, estes definem as regiões que possuem 

características que podem propiciar a ocorrência de incêndios florestais em função da sua 

reduzida variabilidade ao longo do tempo. Neste trabalho, serão considerados o uso da terra e 

cobertura vegetal; os aspectos relacionados ao relevo como declividade, hipsometria e 

exposição das vertentes; e a proximidade à estradas e áreas urbanas como fatores intervenientes 

ao incêndio. 

 

O tipo de cobertura vegetal tem influência direta no comportamento do fogo, Prudente 

(2016) explana que a variação na cobertura vegetal implica em mudanças de diferentes 

aspectos relacionados ao fogo, principalmente ao material combustível. Com relação a 

declividade, Pezzopane et al. (2001) afirma que altos valores de declividade são sinônimos de 

altos riscos de incêndios. A altitude do terreno também pode influenciar na ocorrência de 

incêndios, segundo Torres et al. (2018), quanto maior a altitude, menor é a quantidade de 

material combustível, e maior sua umidade, o que dificulta a ocorrência de incêndios florestais. 

Quanto às vertentes, aquelas com grande exposição solar apresentam alto risco de incêndio 

florestal (PEZZOPANE et al., 2001). Por fim, a proximidade de estradas também é um fator 

determinante na incidência de incêndios, visto que, de acordo com Prudente (2016), as maiores 

incidências ocorrem em regiões próximas a rodovias e estradas principais. 

 

4.2.2 Fatores dinâmicos 

 

Os fatores dinâmicos referem-se às condições climáticas e, por consequência, o estado 

de secura do material combustível – também chamado de inflamabilidade da cobertura florestal. 
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Nesta pesquisa, foi considerado como fator dinâmico a precipitação, pois esta variável está 

associada ao teor de umidade da vegetação e do solo, o que está diretamente relacionado ao 

potencial de ignição do fogo na cobertura vegetal presente na área de estudo (AKAY; ŞAHIN, 

2019). Uma vez que a precipitação é fator crítico no que diz respeito a umidade da vegetação, 

esta condiciona a probabilidade de ocorrência de incêndios (FRAGAL, 2018). Baixa 

precipitação resulta em baixa umidade da cobertura vegetal, o que pode aumentar a 

probabilidade de incêndio. Além disso, segundo Oliveira (2019), a baixa precipitação também 

é fator preponderante no aumento do déficit hídrico, o que consequentemente aumenta os 

registros de foco de calor. 

 

4.3 Influência do fogo no Cerrado e Mata Atlântica 

 

O Cerrado abrange cerca de 24% do território nacional, é o segundo maior bioma 

brasileiro em extensão, rico em biodiversidade de espécie animal e vegetal. Muitas dessas 

espécies ocorrem somente nesse bioma, como é o caso de alguns tipos de vegetação que 

possuem estruturas adaptativas a presença do fogo devida à influência desse fenômeno por 

milhões de anos na região (NETO et al., 2017). 

 

Existem, durante o ano no Cerrado, duas estações bem definidas: uma muito chuvosa e 

outra bem seca. A estação seca é o período em que o bioma está mais susceptível a ocorrência 

de incêndios florestais. O baixo volume precipitado nesse período, favorece o acúmulo de 

cobertura vegetal seca na superfície, o que acaba se tornando uma fonte de combustível 

(MIRANDA et al., 1996). 

 

Silva (2018), destaca que este bioma é caracterizado por formações vegetais, definidas 

principalmente por cobertura vegetal arbórea, que vão desde formações mais abertas 

(classificadas em “campestre” quando há a presença de plantas herbáceas e gramíneas; e 

“savânicas” caracterizada pelo predomínio de árvores esparsas sobre estrato de gramíneas), até 

formações mais fechadas (denominadas como “florestal” onde há maior predominância de 

árvores com formação de dossel). 

 

Ultimamente, o uso da terra e as práticas agrícolas veem mudando consideravelmente 

os regimes de fogo nas regiões do Cerrado. Os incêndios causados pelo homem estão ocorrendo 
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com uma frequência muito maior do que no passado, o que leva à degradação do solo, invasões 

biológicas e perda geral da biodiversidade. Este novo regime favorece as espécies herbáceas e 

incentiva a manutenção das fisionomias de cerrado aberto. Por outro lado, a situação oposta 

ocorre em áreas de conservação do cerrado, onde geralmente não são permitidos incêndios e 

não há programas de manejo do fogo baseados em queimadas prescritas para manter os ciclos 

biológicos naturais da savana – fitofisionomia essa, adaptada à presença do fogo. Como 

consequência, há o acumulo de combustível, aumentando o risco de incêndios florestais e, 

quando ocorre um incêndio acidental, resultando no fogo descontrolado e intenso, ameaçando 

a fauna nativa e as espécies endêmicas do cerrado (PIVELLO, 2011). 

 

A Mata Atlântica abrange vários ecossistemas florestais, com enclaves de outros 

ecossistemas não florestais. Em resultado da sua extensão latitudinal, a qual se estende do 

litoral norte ao litoral sul do país, este bioma apresenta variações no relevo e clima, o que 

promove diferentes formações vegetais e alta diversidade biológica (ATLÂNTICA, 1992). 

 

Dentre os variados tipos de fitofisionomias que compreendem este bioma, a floresta 

estacional semidecidual e decidual apresentam uma característica em comum que pode 

ocasionar em um incêndio florestal. Esta característica é dada pela formação de florestas com 

presença de espécies arbóreas que perdem as folhas durante a estação seca, acarretando no 

acúmulo de material combustível na superfície e, consequentemente, ocasionando maior 

vulnerabilidade à ocorrência de incêndios florestais. 

 

Ao contrário do Cerrado, as fitofisionomias presentes neste bioma não mostram 

evidências de uma história evolutiva influenciada pelo fogo, e suas espécies carecem de 

adaptações que aumentem sua resistência e resiliência após eventos de fogo. Na Mata Atlântica, 

a relação entre o fogo e os padrões de fragmentação da paisagem, causados em sua maioria 

pela conversão de florestas naturais em plantações agrícolas, são especialmente fortes, onde 

pequenas coberturas florestais aumentam a suscetibilidade ao fogo (KGANYAGO; 

SHIKWAMBANA, 2020).  

 

A maior parte da Mata Atlântica está sob alto risco de ocorrência de incêndios, e as 

áreas de altíssimo risco parecem estar distribuídas tanto nas bordas quanto na parte sul do 

bioma. Os incêndios florestais podem até contribuir para o padrão de regeneração natural da 
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Mata Atlântica, entretanto, incêndios florestais fora de controle e em grande escala têm 

consequências prejudiciais neste bioma (SINGH; HUANG, 2022).  

 

A ferramenta mais importante na prevenção de incêndios florestais é a avaliação de 

risco de incêndio, sendo essa, essencial no planejamento e monitoramento de áreas com maior 

suscetibilidade a ocorrência de incêndios florestais (CHUVIECO et al., 2010). Segundo Kuter 

et al. (2011), o mapa de risco de incêndio é necessário para que se possa determinar as zonas 

de maior risco de incêndio em uma floresta, além de auxiliar na escolha de medidas preventivas 

para estas zonas, se tornando uma ferramenta de vantagem estratégica operacional para a 

tomada de decisão, onde as ações necessárias podem ser tomadas de acordo com as prioridades 

espacial e temporal dentro das áreas de maior risco. 

 

Para que se possa estabelecer níveis de risco de incêndio em uma região, deve ser feita 

uma análise criteriosa de cada fator que influencia na ignição e propagação do fogo neste local 

(SOARES; BATISTA, 2007). Esses fatores podem ser divididos em estruturais: se baseiam na 

combinação de fatores que não variam em um curto espaço de tempo, como a distância de 

estradas e áreas urbanas, uso da terra e cobertura vegetal, hipsometria, declividade e orientação 

das encostas; e dinâmicos, cujos parâmetros variam de modo quase contínuo, como as 

condições meteorológicas como a precipitação (PRUDENTE, 2016). 

 

Sendo assim, a partir do estudo das variáveis que influenciam na ignição e propagação 

dos incêndios florestais, é possível elaborar diferentes mapas de risco. Neste estudo, pode-se 

citar o mapa de risco estrutural, o mapa de risco dinâmico e, por consequente, o mapa de risco 

integrado, responsável pela confluência dos dois anteriores. É importante destacar que, a 

análise desses fatores visando a elaboração de um mapa de risco, é possível a partir da aplicação 

de técnicas de geoprocessamento (FERNANDES et al., 2011). 

 

4.4 Geotecnologias aplicadas no monitoramento do risco de incêndio florestal 

 

Para Rosa (2005), as geotecnologias são o conjunto de tecnologias usadas na coleta, 

processamento, análise e oferta de informações georreferenciadas. Compostas por soluções em 

hardware, software e peopleware, as geotecnologias representam poderosas ferramentas para 

a tomada de decisões. Dentre as geotecnologias, destaca-se: Sistemas de Informação 
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Geográfica (SIG), plataformas para a aquisição e processamento de imagens nas áreas de 

Sensoriamento Remoto, Geodésia, Topografia e Fotogrametria, as quais são subáreas dentro 

do Geomática, sendo alguns desses dados usados neste trabalho. 

 

Silva e Zaidan (2004), descrevem Geoprocessamento como um conjunto de conceitos, 

métodos e técnicas utilizados na obtenção, análise, manipulação e geração de banco de dados 

de informações ambientais georreferenciadas. Sua utilização na avaliação ambiental permite a 

realização de análises da distribuição territorial de eventos ambientais, e o estudo das 

propriedades e relações posicionais destes eventos. Resultando, a partir dos dados gerados, em 

modelos da realidade ambiental que podem ser destinados ao apoio à tomada de decisão. 

 

Segundo Tonini et al. (2020), a análise de suscetibilidade ao fogo é de grande 

importância para o planejamento de estratégias de prevenção de incêndio. Pensando nisso, o 

uso de Sistema de Informações Geográficas (SIG) vem sendo aplicados para monitorar e 

mapear a distribuição espacial de uma área queimada e as áreas de risco de incêndios florestais. 

A aplicação do SIG é útil e fundamental na elaboração de mapas de risco de incêndio, além de 

servir como ferramenta para determinação de novas localizações para torres de monitoramento 

de incêndio, buscando desta forma, um planejamento eficaz do gerenciamento de incêndios e 

determinação das áreas com maior potencial de incêndio (SIVRIKAYA et al., 2014). 

 

ESRI (2022), define SIG como um sistema que cria, gerencia, analisa e mapeia todos 

os tipos de dados. O SIG conecta dados a um mapa, integrando dados de localização com todos 

os tipos de informações descritivas neste local. Isso fornece uma base para mapeamento e 

análise que ajuda os usuários a entender padrões, relações e contexto geográfico. Dessa forma, 

a aplicação de um SIG traz benefícios como melhor gerenciamento e tomada de decisões. 

 

Um sistema de informação geográfica (SIG) é um sistema de computador para capturar, 

armazenar, verificar e exibir dados relacionados a posições na superfície da Terra 

(NATIONAL GEOGRAPHIC, 2022). O SIG pode mostrar muitos tipos diferentes de 

informações em um mapa, como dados sobre pessoas, população, renda ou nível de educação. 

Pode incluir dados sobre a paisagem, como a localização de rios, diferentes tipos de vegetação 

e de solo. Com a tecnologia SIG, as pessoas podem comparar as localizações de diferentes 

dados para descobrir como estes se relacionam uns com os outros. Isso permite que os usuários 

vejam, analisem e compreendam padrões e relações com mais facilidade. 
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Para Longley et al., (2013), o significado de SIG varia de acordo com o contexto onde 

é aplicado. Podendo ser definido como desde um simples repositório de mapas, uma ferramenta 

para realizar operações sobre dados geográficos, um sistema de apoio à tomada de decisão 

espacial, ou até mesmo como uma ferramenta para expor informações geográficas que não são 

perceptíveis de outra forma. Por ser um sistema computacional capaz de armazenar grande 

quantidades de informações de aspectos e eventos geográficos em bancos de dados, e processar 

estas informações em um curto intervalo de tempo, a utilização de SIG para a tomada de 

decisão efetiva na gestão de parques naturais vem sendo cada vez mais empregada. 

 

O uso de SIG no estudo de eventos ambientais se torna indispensável, uma vez que a 

tecnologia possibilita o manuseio, interação e atualização de grande quantidade de dados, de 

modo rápido e eficaz, gerando informações com alto nível de precisão. Sua aplicação permite 

uma análise detalhada de diversas situações ambientais como deslizamentos, 

desmoronamentos, incêndios e desmatamento. Além disso, possibilita a individualização de 

cada espaço a partir de suas características, identificando os fenômenos que nele ocorrem. Essa 

capacidade de um SIG de analisar as inter-relações entre diversas informações temáticas, torna 

este uma ferramenta determinante para a gestão do território (SILVA; ZAIDAN, 2004). 

 

O SIG pode ser usado para agregar valor aos dados espaciais. A partir do mapeamento, 

gerenciamento, monitoramento e modelagem destes dados espaciais, o SIG cria informações 

úteis para ajudar na elaboração de estratégias para manutenção e conservação ambiental. 

Podendo ser descrito como uma forma de sistema de apoio à tomada de decisão espacial 

(HEYWOOD et al., 2002). 

 

A atualização frequente de informações de uso da terra é essencial para muitas 

aplicações socioeconômicas e ambientais, incluindo desde o planejamento urbano até a 

conservação e gestão de recursos naturais. O emprego de Sensoriamento Remoto, proporciona 

a possibilidade para obter informações de uso e cobertura da terra, por intermédio de 

interpretação e classificação de imagens que cobrem uma grande área geográfica e possuem 

alta frequência temporal (LI et al., 2014). 

 

Butt et al. (2015), elucida a importância da incorporação de Sensoriamento Remoto e 

SIG para o estudo de detecção de mudanças no uso e cobertura da terra de uma área, pois 

oferece informações cruciais sobre a distribuição espacial, bem como a natureza das mudanças 
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de cobertura do solo. O que pode ser útil para a identificação de áreas queimadas a partir de 

imagens de satélites. As abordagens de Sensoriamento Remoto para detecção de alterações na 

superfície, têm sido amplamente utilizadas devido à sua relação custo-benefício, 

extensibilidade e frequência temporal (JENSEN; IM, 2007). 

 

Visto que o emprego das Geotecnologias viabiliza a produção de mapas e obtenção de 

informações de diferentes aspectos da superfície terrestre, a implementação de análise 

multicritério se apresenta como uma ferramenta que pode auxiliar na gestão dos mapas gerados. 

Buscando, dessa forma, fomentar na elaboração de estratégias de prevenção de incêndios 

florestais em parques. 

 

4.5 Métodos de Análise Multicritério 

 

Sempre que um problema apresenta vários fatores que podem influenciar na sua solução, 

são indicados modelos de tomada de decisão por meio de múltiplos critérios. Os Métodos de 

Análise Multicritério (MAM) têm sido desenvolvidos para apoiar o processo decisório na 

avaliação e escolha das alternativas para solução de problemas, sob a influência de múltiplas 

variáveis. Nos problemas multicritério, o agente de decisão pode considerar que alguns fatores 

tenham maior ou menor relevância do que outros. Para expressar a importância relativa entre 

as variáveis são aplicadas medidas aos pesos dos critérios. A atribuição de valores a estes pesos 

deve ser feita de forma cautelosa, uma vez que influenciam de maneira decisiva na resultante 

do conflito entre critérios. Dentre as diversas técnicas para atribuição de pesos às variáveis, 

uma que se destaca é aquela empregada no método Processo Analítico Hierárquico (Analytical 

Hierarchy Process – AHP), baseada na análise comparativa de importância entre os pares de 

critérios, criando níveis hierárquicos, facilitando, assim, sua compreensão e avaliação 

(GOMES; GOMES, 2000). 

 

Na análise de problemas para a tomada de decisão considerando muitas variáveis, em 

alguns casos é necessário a escolha de critérios aos quais devem ser atribuídos pesos e valores 

para cada variável durante o processo de avaliação. Ou seja, cria-se uma hierarquia para 

facilitar a tomada de decisão, onde se prioriza os critérios com maior peso e significância 

(FRANCO et al., 2013). Para dar suporte à tomada de decisão, com possibilidade de análise 

comparativa de fatores ou atributos, e de múltiplos cenários, deve ser utilizado MAM. 
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Longley et al. (2013), aponta o AHP como um exemplo de suporte para a tomada de 

decisão multicritério, o qual procura entender a perspectiva de cada parte interessada sobre os 

pesos apropriados a atribuir a cada critério. Onde, primeiramente, o impacto de cada critério é 

expresso como uma função, posteriormente, é feita a comparação de pares de critérios (com n 

critérios, há n(n-1)/2 pares) e a avaliação de importância relativa na forma de uma razão. E, 

por fim, é criada uma matriz representando o conjunto de pesos para cada critério analisado. 

 

Segundo Miranda (2005), um dos métodos mais usados para medir as preferências entre 

os critérios é o da “comparação parelha”, também conhecida como “processo analítico 

hierárquico” AHP, elaborado por Thomas Saaty. O princípio é questionar se um critério é mais 

importante do que outro. Os pesos para os critérios são gerados por atribuições qualitativas 

sobre a diferença para cada comparação de pares de critério. Os diferentes níveis de 

importância entre os critérios são expressados em uma escala de nove pontos (Quadro 1 e 2). 

 

O método AHP, é extensivamente estudado e atualmente é usado na tomada de decisões 

em cenários complexos com múltiplos critérios. É uma teoria geral de mensuração, usado para 

derivar escalas, absoluta (Quadro 1) ou relativa (Quadro 2), de comparações entre pares 

discretos e contínuos. Quando aplicado em problemas geoespaciais, os atributos são 

administrados e tratados em ambiente SIG, onde dados vetoriais ou matriciais convergem para 

a produção de um mapa final, que irá evidenciar as potencialidades ou fragilidades para o tema 

de estudo (PIMENTA et al, 2019). 

 

Quadro 1 – Escala absoluta, definição e justificativa para o processo decisório com AHP. 

 
Fonte: Pimenta et al. (2019). 
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A escala de relativa importância, a qual determina a importância relativa entre dois 

critérios, foi elaborada a partir da escala absoluta, a qual atribui valores de 1 a 9. Inicialmente 

o avaliador deve julgar se o critério “A” é mais importante que o “B” (menos importante e mais 

importante) e, sendo este o caso, quanto “A” é melhor que “B”, onde se inserem os pesos 

utilizando-se a escala para quantificar essa percepção, como apresentado a seguir. 

 

Quadro 2 – Escala relativa de Saaty, utilizada para comparação pareada de critérios. 

 
Fonte: Pimenta et al. (2019). 

 

A sobreposição de mapas é a técnica tradicional de integração de dados para uso na 

tomada de decisões espaciais. Os Métodos de Análise Multicritério (MAM) permitem que as 

camadas do mapa sejam ponderadas para refletir sua importância relativa, combinando os 

critérios analisados de acordo com sua importância na tomada de uma determinada decisão. O 

MAM fornece ao SIG os meios de avaliar problemas complexos de decisão de múltiplos 

critérios, tendo juntos, o potencial de fornecer ao tomador de decisão uma abordagem racional, 

objetiva e imparcial para a tomada e suporte de decisões espaciais (HEYWOOD et al., 2002). 

 

O planejamento para elaboração de um mapa de risco de incêndio florestal envolve 

análise espacial utilizando um considerável agrupamento de variáveis múltiplas em ambiente 

SIG, caracterizando uma análise multicritérios. Portanto, o MAM integrado ao SIG fornece 

procedimentos de solução mais adequados para esse problema. A integração entre estas duas 

técnicas para gerar um método eficiente para mapeamento de risco de incêndio florestal, vem 

sendo muito utilizada nos últimos anos. Dentre os métodos de análise multicritério, o AHP é 

um dos métodos mais comuns aplicados no estudo de incêndios florestais (JAISWAL et al., 

2002). 

 

Sousa et al. (2017) aponta que a aplicação de AHP consiste nas seguintes etapas: 

definição do problema a ser resolvido, estruturação da hierarquia, análise de prioridade e 

verificação de consistência. Aplicando estas etapas às variáveis estudadas, levando em 

consideração qual o resulto a pesquisa busca gerar, os pesos serão atribuídos aos diferentes 
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critérios e alternativas que caracterizam uma decisão, possibilitando escolher a melhor 

alternativa ao problema. 

 

Portanto, a partir do modelo de Saaty (2008), a utilização do método AHP aplicado a 

um estudo geoespacial é composta por três etapas: definição dos critérios (mapas temáticos) 

que compõem a matriz de decisão hierárquica; construção do conjunto de matrizes de 

comparação pareada com os atributos selecionados na etapa anterior; e atribuição de pesos aos 

critérios previamente definidos. 

 

Finalmente, a partir da prática do processo analítico hierárquico, sobreposto aos mapas 

dos fatores facilitadores ao fogo, gerados com base nos princípios das geotecnologias, se fez 

viável a execução deste trabalho, visando o desenvolvimento de produtos que possam vir a ser 

útil na tomada de decisão e elaboração de medidas preventivas de incêndios florestais em 

parques. 
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5 MATERIAIS E MÉTODO 

 

5.1 Área De Estudo 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida no Parque Estadual do Pau Furado (PEPF) e sua 

Zona de Amortecimento (ZA), situados na mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, 

abrangendo os municípios de Uberlândia e Araguari (Figura 1), localizado nas coordenadas 

geográficas 18°49'43"S e 48°10'03"W. O PEPF é uma Unidade de Conservação (UC) de 

Proteção Integral, a primeira desta categoria no Triângulo Mineiro, criada com o objetivo de 

preservar os recursos ambientais, como a fauna e a flora da região (IEF, 2011). 

 

De acordo com o Plano de Manejo do PEPF elaborado pelo IEF (2011), a classificação 

climática de Köppen na região do parque é do tipo Aw – clima tropical de savana, apresentando 

duas estações bem definidas, um verão chuvoso (entre os meses de outubro a março) e um 

inverno seco (a partir de abril até setembto). Marcada por uma tendência de redução da 

umidade relativa do ar no período de maio a agosto (período de seca), havendo o aumento no 

período chuvoso, entre setembro a março, a região tem típica característica climática do bioma 

Cerrado (ALVARES et al., 2013). 

 

Em toda extensão do Parque Estadual do Pau Furado, o qual abrange uma área de 

2.186,85 ha, tem-se a ocorrência de vegetação característica tanto do bioma Mata-Atlântica, 

com Floresta Estacional Decidual e Semidecidual, quanto do bioma Cerrado, que apresenta em 

menor proporção Mata Ciliar, Cerrado sentido restrito, Cerradão e Pastagem. A área de 

abrangência do parque tem declividade média a forte em direção aos cursos d’água e solos 

rasos, e encontra-se sobre a geologia regional da bacia do Rio Araguari (IEF, 2011). 
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Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 

Por apresentar uma caraterística de baixa umidade e precipitação durante alguns meses 

do ano, a vegetação presente na área do PEPF tende a manifestar uma fitofisionomia seca ou 

morta nesse período, e o acúmulo desse material pouco úmido no solo pode colaborar no 

processo de ignição que dá início ao incêndio florestal. Diante dessas características da região, 

é apontada a importância de estudar o comportamento dos fatores estruturais e dinâmicos com 

a finalidade de prevenir a ocorrência de incêndios no parque. 

 

5.2 Materiais 

 

Para a realização da presente pesquisa e conquista dos objetivos propostos, foram 

empregados a utilização dos softwares: Excel versão 15.26 (aplicado para gerenciar os dados 
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de precipitação e focos de calor, e gerar os valores de peso para as variáveis estudadas); Google 

Earth Pro versão 7.3 (usado para uma observação histórica das imagens de satélite do PEPF); 

e QGis versão 3.22 (utilizado na elaboração de todos os mapas apresentados nesta pesquisa). 

 

Além dos softwares apresentados, durante a execução desta pesquisa também foram 

utilizadas algumas plataformas online para obtenção de dados: Agritempo (plataforma usada 

na aquisição dos dados de precipitação); BDQueimadas (responsável pela geração dos dados 

de focos de calor); IDE-Sisema (usada para adquirir os vetores aplicados nos mapas); 

Mapbiomas (utilizada na elaboração do mapa de uso e ocupação da terra); e USGS 

EarthExplorer (empregada na obtenção de imagens de satélite Landsat 8). 

 

5.3 Metodologia 

 

Com a finalidade de alcançar os objetivos propostos na presente pesquisa, foi 

empregada uma metodologia baseada em Akay e Şahin (2019), Eugenio et al. (2016), 

Nuthammachot e Stratoulias (2021), Ramalho et al. (2021),  os quais empregam a utilização 

do processo analítico hierárquico para atribuir peso para cada um dos fatores a serem analisados 

no estudo do risco de incêndios florestais, com o propósito de gerar um mapa síntese que 

traduza as áreas vulneráveis à ocorrência do fogo e permitam aos gestores do parque ações 

preventivas de combate aos incêndios. 

 

O trabalho fragmentou-se em três principais etapas: construção do mapa de risco 

estrutural (a partir dos fatores que não variam em um curto período de tempo); produção do 

mapa de risco dinâmico (com base na precipitação dos anos de 2017 até 2021); e, por fim, a 

união dos mapas de risco estrutural e dinâmico, que resulta no mapa de risco integrado de 

incêndio florestal. 

 

5.3.1 Risco Estrutural de Incêndio Florestal 

 

Para a elaboração desse mapa de risco são considerados os fatores facilitadores de 

ignição e propagação do fogo que não variam ao longo do tempo, sendo eles: o uso da terra e 

cobertura vegetal, a distância de estradas e área urbana, a hipsometria, a declividade e por 

último a orientação das encostas. Após a elaboração dos mapas temáticos de cada um dos 
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fatores estruturais, sucedeu-se a reclassificação de acordo com a susceptibilidade ao fogo, onde 

cada elemento receberá um coeficiente entre 1 a 5 (sendo 1 muito baixa, 2 baixa, 3 moderada, 

4 alta e 5 muito alta susceptibilidade). 

 

Com relação ao uso e ocupação da terra, o mapa gerado foi obtido a partir do banco de 

dados da plataforma Mapbiomas (2020), o qual, para a área de estudo, apresentou as seguintes 

classes: Fitofisionomia Cerrado (abrange as classes Formação Campestre, Savânicas e 

Pastagem), Silvicultura, Formação Florestal, Agricultura (engloba as classes Café, Campo 

Alagado e Área Pantanosa, Cana, Mosaico de Agricultura e Pastagem, Outras Áreas não 

Vegetadas, Outras Lavouras Temporárias, e Soja), e por fim a classe de Rio, Lago e Oceano. 

Após a elaboração deste mapa, foi feita sua reclassificação na qual cada classe recebeu um 

coeficiente de acordo com a sua susceptibilidade ao fogo. Essa reclassificação seguiu baseada 

nos estudos de Eugenio et al. (2016) e Silva (2018), pois estes apresentaram classes 

semelhantes para a variável de uso e ocupação da terra em seus respectivos estudos. 

 

O PEPF se encontra na divisa entre dois municípios, Araguari ao Norte do parque, e 

Uberlândia ao sul. Sua zona de amortecimento faz fronteira com a BR-050, uma rodovia com 

grande fluxo de veículos de passeio e de carga, e ainda existem algumas vias municipais e 

estaduais que não tem um fluxo de veículos tão grande quanto a BR-050, mas se encontram 

dentro da zona de amortecimento. Além disso, também dentro da zona de amortecimento do 

parque, existem algumas chácaras e assentamentos. Uma vez que o homem é o principal agente 

na ocorrência de incêndios, a proximidade do parque com estas vias e áreas urbanizadas 

potencializam a chances de iniciar um incêndio florestal. 

 

Na elaboração do mapa de distância de estradas e área urbana, foram aplicados buffers 

(áreas de influência) em torno das vias que passam próximas ou dentro da área de estudo, e o 

mesmo procedimento foi efetuado para as chácaras e assentamentos. Nestas áreas de influência, 

foram gerados buffers de 150, 300, 450 e 600 metros. O coeficiente de susceptibilidade ao fogo 

foi determinado com base na distância, visto que quanto menor a distância, maior é a 

probabilidade de acontecer um incêndio. A atribuição de suscetibilidade ao fogo para esta 

variável se deu baseado no trabalho de Saidi et al. (2021). 

 

No desenvolvimento dos mapas de hipsometria, declividade e orientação das encostas, 

foram utilizadas imagens Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) com resolução espacial 
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de 30 metros, obtidas pela NASA (National Aeronautics and Space Administration) no ano 

2000 com o intuito de mapear o relevo terrestre. Posterior a aquisição das imagens referentes 

à área de estudo, que se encontram disponíveis para download na página do Centro de Dados 

do Departamento de Levantamento Geológico dos Estados Unidos (USGS), foram empregadas 

ferramentas de um software de geoprocessamento para geração de cada um dos mapas 

temáticos. 

 

Concluídos os mapas temáticos pertinentes à hipsometria, declividade e orientação das 

encostas, foi feita a reclassificação concernente ao coeficiente de susceptibilidade ao fogo para 

cada um dos fatores. A hipsometria foi classificada de acordo com a altitude da região estudada, 

sendo que quanto maior a altitude menor é o risco de incêndio, já que em maiores elevações a 

umidade relativa do ar é maior. Para a reclassificação da classe de hipsometria, no que diz 

respeito ao risco de incêndios florestais, foi consultado o material elaborado por Oliveira 

(2019). Com relação à declividade, quanto mais acentuada for, maior é a susceptibilidade, isso 

porque no sentido do aclive a transferência de calor é facilitada. Esta variável foi reclassificada 

seguindo Benguerai et al. (2019); Nuthammachot e Stratoulias (2021). Por fim, no que 

concerne à orientação das encostas, as faces que apresentam maior probabilidade de ocorrência 

e propagação de incêndios são aquelas voltadas para o norte, isso em razão de que no 

hemisfério sul os raios solares incidem diretamente nessa face, como mencionado por Ramalho 

et al. (2021). 

 

Após a geração do mapa temático para cada um dos fatores estruturais, e a 

reclassificação desses fatores em relação ao coeficiente de susceptibilidade ao fogo, foi 

elaborado o mapa de risco estrutural de incêndios florestal, para isso, foi utilizado o processo 

analítico hierárquico. O peso para cada fator foi estimado com base no AHP desenvolvido por 

Saaty, (1977), o qual faz uso de comparações entre pares e cria prioridades entre os elementos 

na hierarquia. O processo de ponderação de critérios de pares foi baseado na importância 

relativa de cada elemento, que foi observado na revisão de literatura e é apresentada na tabela 

1, que demonstra também as variáveis estruturais, junto do seu peso, classes e risco ao fogo. 

 

Os pesos para cada elemento foram calculados dividindo-se a soma de cada linha com 

o número total de elementos. O índice de consistência (CI) e a taxa de consistência (CR) foram 

calculados com base nas Equações 1 e 2: 
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 (1) 

Onde, vetor de consistência = (somatório dos pesos) / (pesos dos critérios), 

λmax = somatório (vetor de consistência) / n. 

 

 (2) 

 

Onde, RI = índice randômico (valor fixo baseado no número de critérios avaliados) e 

CR ≤ 0,10 é considerado aceitável. Neste estudo, CI = 0,088 e RI = 1,12. Portanto, CR é 0,078, 

que é inferior a 0,10, e, sendo assim, os pesos calculados para as variáveis estruturais no estudo 

do risco estrutural de incêndios florestais no PEPF, são considerados estatisticamente 

aceitáveis. 

 

Na equação 3 é apresentado o peso para cada variável estrutural, após a aplicação do 

processo analítico hierárquico: 

 

RE = (USO*0,45) + (DEAU*0,28) + (DEC*0,15) + (OE*0,08) + (HIPSO*0,04) (3) 

 

Sendo: 

RE = risco estrutural; 

USO = uso da terra e cobertura vegetal; 

DEAU = distância de estradas e área urbana; 

DEC = declividade; 

OE = orientação das encostas; 

HIPSO = hipsometria. 

 

Em virtude de o material combustível ser um dos elementos fundamentais para a 

ocorrência do fogo, o uso e ocupação da terra foi o fator que recebeu maior peso (0,45). Como 

a presença do homem aumenta as chances de início de incêndio, a variável distância das 

estradas e assentamentos recebeu o segundo maior peso (0,28). Pela influência que exerce no 

comportamento do fogo, a declividade recebeu o terceiro maior peso (0,15). Portanto, o mapa 

de risco estrutural de incêndio florestal foi elaborado a partir do modelo matemático que 
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apresenta os pesos, atribuídos a partir da aplicação do processo analítico hierárquico, para cada 

uma das variáveis estruturais. O mapa estrutural dividiu-se em cinco classes de risco de 

incêndio: muito baixo, baixo, moderado, alto e muito alto. 

 

As principais etapas que deverão ser tomadas para a elaboração cartográfica do risco 

estrutural de incêndio florestal estão apresentadas no fluxograma a seguir (Figura 2). 

 

Tabela 1 – Peso para as variáveis estruturais aplicadas na pesquisa, suas classes, risco de fogo 

e referências. 
Variável Peso Classes Risco de Fogo Referências 

Uso Ocupação da Terra 

 

 

 

 

Distância de Estradas e 

Assentamentos (m) 

 

 

 

Declividade (%) 

 

 

 

 

Orientação das Vertentes 

 

 

 

 

Hipsometria (m) 

0,45 

 

 

 

 

0,28 

 

 

 

 

0,15 

 

 

 

 

0,08 

 

 

 

 

0,04 

Fitofisionomia Cerrado; 

Silvicultura; 

Formação Florestal; 

Agricultura; 

Rio, Lago e Oceano. 

< 150m 

150,01 a 300 

300,01 a 450 

450,01 a 600 

> 600m 

> 50%  

30,01 a 50% 

20,01 a 30% 

10,01 a 20% 

< 10% 

Norte 

Nordeste e Noroeste 

Leste e Oeste 

Sudeste e Sudoeste 

Plano e Sul 

< 600m 

600,01 a 700m 

700,01 a 800m 

800,01 a 900m 

> 900m 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

EUGENIO (2016); 

SILVA (2018). 

 

 

 

SAIDI (2021); 

 

 

 

 

BENGUERAI (2019); 

NUTHAMMACHOT 

(2021). 

 

 

RAMALHO (2021). 

 

 

 

 

OLIVEIRA (2019). 

Fonte: O autor. 
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Figura 2 – Fluxograma da pesquisa para a elaboração do mapa de risco estrutural. 

 
Fonte: O autor. 

 

5.3.2 Risco Dinâmico de Incêndio Florestal 

 

No intuito de elaborar esse mapa de risco foi analisado o fator preponderante de 

incêndio florestal relacionado às condições climáticas, a precipitação. Esta variável, 

responsável pela inflamabilidade do material combustível, foi analisada durante um período de 

cinco anos. Foram observados o valor de precipitação média mensal para os meses de abri até 

setembro dos anos de 2017 até 2021, sendo que o valor aplicado para o mapa de precipitação 

foi a média do valor de precipitação de cada mês do período de estiagem dentro do período 

estudado. Posteriori a elaboração dos mapas temáticos de cada um dos meses de estiagem, foi 

feita a reclassificação de acordo com a susceptibilidade ao fogo, na qual cada elemento receberá 

um coeficiente entre 1 a 5 (sendo 1 muito baixa, 2 baixa, 3 moderada, 4 alta e 5 muito alta 

susceptibilidade). 
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As estimativas de precipitação por meio de imagens de satélite se tornaram crucial para 

estudar dados climáticos em regiões com baixa densidade de estações meteorológicas, 

permitindo um aumento na quantidade de informações meteorológicas da região por 

intermédio da utilização desses satélites. Nesta pesquisa, foram utilizados os dados da 

plataforma Agritempo (Embrapa), que através das imagens provenientes do satélite Tropical 

Rainfall Measuring Mission (TRMM) da NASA, cria as chamadas estações virtuais. Uma vez 

que os sensores a bordo do satélite TRMM monitoram nuvens, precipitação, fluxo de calor, e 

outros aspectos meteorológicos, este sistema oferece valiosas imagens para a análise e previsão 

de precipitação (Sistema de Monitoramento Agrometeorológico – Agritempo, 2015. 

 

A aquisição de dados para a elaboração dos mapas de precipitação ocorreu a partir do 

banco de dados do Sistema de Monitoramento Agrometeorológico (Agritempo). Segundo o 

sistema, a cidade de Uberlândia possui oito estações meteorológicas, enquanto a cidade de 

Araguari possui quatro. Para este estudo foram empregados os dados das estações 

meteorológicas mais próximas ao PEPF, para que possam ser gerados os mapas das médias 

mensais de precipitação durante o período de análise na área de estudo. Portanto, foram 

analisados dados de um total de 12 estações, sendo 7 em Uberlândia, 3 em Araguari, 1 em 

Indianópolis e 1 em Uberaba. Os mapas de precipitação foram produzidos aplicando-se a 

ferramenta Interpolação de Distância Ponderada (IDW), no software de geoprocessamento 

QGIS. 

 

O coeficiente de susceptibilidade ao fogo é inversamente proporcional à precipitação, 

ou seja, quanto menor a precipitação maior é a possibilidade de ocorrência de incêndio. Isso 

justifica porque os meses referentes ao período de estiagem são os que apresentem maior 

número de ocorrência de incêndios. Para a reclassificação dessa variável em relação ao risco 

de fogo, foi considerado o estudo apresentado por Prudente (2016), isto porque neste estudo 

também foi levado em consideração os dados de precipitação dos meses de estiagem, além 

disso, sua área de estudo também foi no Cerrado. 
 

Por fim, gerados os mapas temáticos para cada um dos meses de estiagem, e feita a 

reclassificação desses fatores em relação ao coeficiente de susceptibilidade ao fogo, foi 

elaborado o mapa de risco dinâmico de incêndios florestal, conforme exposto pela equação 4: 
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RD = PREC (4) 

 

Sendo: 

RD = risco dinâmico; 

PREC = precipitação. 

 

O mapa de risco dinâmico, assim como o mapa de risco estrutural, foi dividido em cinco 

classes de risco de incêndio: muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. 

 

6.3.3 Risco Integrado de Incêndio Florestal 

 

Uma vez que elaborados os mapas de risco estrutural e dinâmico, os quais irão atribuir 

valores de susceptibilidade ao fogo para os fatores preponderantes, poderá ser feita a integração 

destes no intuito de gerar um mapa que leva em consideração diversos elementos que podem 

influenciar no processo de ignição e propagação do fogo, o mapa de risco integrado. 

 

Com o propósito de reproduzir este mapa, o qual era um dos objetivos nesta pesquisa, 

aplicou-se uma combinação linear ponderada, sendo os pesos determinados a partir do processo 

analítico hierárquico, entre os mapas de risco estrutural e dinâmico. A metodologia é a mesma 

utilizada para determinar os pesos das variáveis estruturais, anteriormente. Sendo assim, serão 

aplicadas às Equações 1 e 2, novos valores, levando em consideração desta vez, a variável 

dinâmica precipitação. 

 

Neste caso, o índice de consistência foi CI = 0,067 e o índice randômico RI = 1,24. 

Portanto, a taxa de consistência CR é 0,084, que é inferior a 0,10, e, sendo assim, os pesos 

calculados para as variáveis estruturais junto da variável dinâmica no estudo do risco integrado 

de incêndios florestais no PEPF, são considerados estatisticamente aceitáveis. 

 

Na equação 5 é apresentado o peso para cada variável estudada, após a aplicação do 

processo analítico hierárquico: 

 

RS = (PREC*0,35) + (USO*0,30) + (DEAU*0,17) + (DEC*0,10) + (OE*0,05) + 

(HIPSO*0,03) (5) 
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Sendo: 

RS = risco síntese; 

PREC = precipitação; 

USO = uso da terra e cobertura vegetal; 

DEAU = distância de estradas e área urbana; 

DEC = declividade; 

OE = orientação das encostas; 

HIPSO = hipsometria. 

 

A tabela 2 demonstra as variáveis estruturais e dinâmica, junto do seu peso, classes, 

risco ao fogo e revisão da literatura utilizada para determinação da suscetibilidade ao fogo para 

cada um dos fatores estruturais observados. 

 

Conforme definido por Nuthammachot e Stratoulias (2021), foi adotado maior peso para 

a variável precipitação, pois esta afeta a umidade da vegetação, o que influência diretamente 

na inflamabilidade do combustível. O mapa de risco integrado, assim como os anteriores, 

receberá as seguintes classes de risco de incêndio: muito baixo, baixo, moderado, alto e muito 

alto. 

 

O mapa de risco integrado, assim como no mapa de risco estrutural, receberá as 

seguintes classes de risco de incêndio: muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. A 

metodologia empregada para a elaboração do mapa de risco integrado pode ser observada no 

fluxograma a seguir (Figura 3). 
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Tabela 2 – Peso para todas as variáveis aplicadas na pesquisa, suas classes, risco de fogo e 

referências. 
Variável Peso Classes Risco de Fogo Referências 

Precipitação (mm) 

 

 

 

 

Uso Ocupação da Terra 

 

 

 

 

Distância de Estradas e 

Assentamentos (m) 

 

 

 

Declividade (%) 

 

 

 

 

Orientação das Vertentes 

 

 

 

 

Hipsometria (m) 

0,35 

 

 

 

 

0,30 

 

 

 

 

0,17 

 

 

 

 

0,10 

 

 

 

 

0,05 

 

 

 

 

0,03 

< 15mm 

15,01 a 30mm 

30,01 a 45mm 

45,01 a 60mm 

> 60,01mm 

Fitofisionomia Cerrado; 

Silvicultura; 

Formação Florestal; 

Agricultura; 

Rio, Lago e Oceano. 

< 150m 

150,01 a 300 

300,01 a 450 

450,01 a 600 

> 600m 

> 50%  

30,01 a 50% 

20,01 a 30% 

10,01 a 20% 

< 10% 

Norte 

Nordeste e Noroeste 

Leste e Oeste 

Sudeste e Sudoeste 

Plano e Sul 

< 600m 

600,01 a 700m 

700,01 a 800m 

800,01 a 900m 

> 900m 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

PRUDENTE (2016). 

 

 

 

 

EUGENIO (2016); 

SILVA (2018). 

 

 

 

SAIDI (2021); 

 

 

 

 

BENGUERAI (2019); 

NUTHAMMACHOT 

(2021). 

 

 

RAMALHO (2021). 

 

 

 

 

OLIVEIRA (2019). 

Fonte: O autor. 
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Figura 3 – Fluxograma da pesquisa para a elaboração do mapa de risco integrado. 

 
Fonte: O autor. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os mapas gerados neste trabalho foram baseados na metodologia proposta por Akay e 

Şahin (2019), Eugenio et al. (2016), Nuthammachot e Stratoulias (2021), Ramalho et al. (2021), 

os quais empregam a utilização do processo analítico hierárquico para atribuir peso para cada 

um dos fatores a serem analisados no estudo do risco de incêndios florestais, e a interpretação 

destes mapas torna possível a compreensão do comportamento dos fatores estruturais e 

dinâmico da área de estudo. O que, sucessivamente, torna factível a identificação das áreas do 

parque que tem maior ou menor suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais. 

 

6.1 Risco Estrutural de Incêndio Florestal 
 

Como dito anteriormente, o risco estrutural se dá pela combinação de variáveis que não 

variam em um curto intervalo de tempo, sendo estas: declividade, distância das estradas e áreas 

urbanas, hipsometria, orientação das vertentes, e uso da terra e cobertura vegetal. Lembrando 

que, os mapas de hipsometria, declividade e orientação das vertentes foram gerados com base 

em imagens SRTM com resolução espacial de 30 metros. No que diz respeito ao mapa de 

distância das estradas e áreas urbanas, este foi produzido com apoio dos vetores de estradas e 

assentamentos obtidos no portal IDE Sisema. Por fim, o mapa de uso da terra e cobertura 

vegetal foi fundamentado em dados da plataforma Mapbiomas, também com 30 metros de 

resolução espacial. 

 

A declividade do terreno afeta o comportamento do fogo, uma vez que em regiões de 

aclive o fogo se propaga mais rapidamente (RIBEIRO et al., 2012). A figura 4 apresenta o 

mapa de declividade da área de estudo. 

 

O Parque Estadual do Pau Furado apresenta em sua maior parte um percentual de 

declividade < 10%, no entanto, na região centro norte do parque é possível observar aclives > 

50%. A tabela 3 mostra a suscetibilidade ao fogo para cada uma das classes de declividade. 
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Tabela 3 – Área das classes, e nível de suscetibilidade ao fogo para declividade na área de 
estudo. 

Declividade Km2                             % Suscetibilidade 

   < = 10 (%) 

10,01 a 20 (%) 

20,01 a 30 (%) 

30,01 a 50 (%) 

    > 50 (%) 

104,21                          46,43 

72,82                        32,44 

32,39                           14,43 

14,37                           6,4 

0,655                         0,292 

Muito Baixo 

Baixo 

Moderado 

Alto  

Muito Alto 

Total 224,44                       100  

Fonte: O autor. 
 

Figura 4 – Mapa de declividade da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 

De acordo com Chang et al. (2015), a presença de atividades antrópicas influencia 

diretamente na frequência de incêndios florestais. Portanto, quanto maior o fluxo de pessoas 

em uma região, maior a suscetibilidade de ocorrência de incêndios florestais. Visto isso, se dá 
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a importância de identificar as rodovias, estradas e áreas urbanas próximas à área de estudo, as 

quais podem ser observadas na figura 5. 

 

A BR-050 liga a capital federal ao litoral paulista, na cidade de Santos, é uma das 

rodovias federais com maior fluxo de veículos de carga (OLIVEIRA et al., 2020). Está 

contorna o extremo oeste da Zona de Amortecimento do PEPF. Além dela, existem ainda 

algumas vias municipais e estaduais no entorno do parque, onde também há algumas chácaras 

e assentamentos. A tabela 4 indica a suscetibilidade ao fogo de acordo com a proximidade de 

estradas e áreas urbanas. 

 

Figura 5 – Mapa das estradas e áreas ocupadas na área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 
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Tabela 4 – Área das classes, e nível de suscetibilidade ao fogo para as distâncias das estradas 
e áreas ocupadas na área de estudo. 

Distância de Estradas e Assentamentos Km2                             % Suscetibilidade 

Distância Assentamentos < 150 (m) 

Distância Assentamentos 150,01 a 300 (m) 

Distância Assentamentos 300,01 a 450 (m) 

Distância Assentamentos 450,01 a 600 (m) 

Assentamentos 

Distância Estradas < 150 (m) 

Distância Estradas 150,01 a 300 (m) 

Distância Estradas 300,01 a 450 (m) 

Distância Estradas 450 a 600 (m) 

Distância Estradas e Assentamentos > 600 (m) 

4,23                              1,86 

5,12                        2,26                               

5,8                             2,55 

6,36                             2,79 

6,01                           2,65 

7,08                           3,12 

9,66                           4,24 

10,12                         4,44 

10,64                         4,67 

162,47                         71,42    

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Alto 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

Total 227,49                       100  

Fonte: O autor. 

 
Com relação à hipsometria, esta tem uma relação inversamente proporcional à 

suscetibilidade de incêndios florestais. Sendo que, baixas altitudes apresentam maior 

suscetibilidade se comparadas às regiões mais elevadas. A figura 6 demonstra o mapa 

hipsométrico do parque. 
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Figura 6 – Mapa hipsométrico da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 
A tabela 5 expõe a suscetibilidade ao fogo segundo a elevação do terreno na área de 

estudo. O Parque Estadual do Pau Furado e sua Zona de Amortecimento tem uma variação de 

altitude entre 561,55 a 945,80 metros. As regiões mais elevadas se encontram ao norte do 

parque, enquanto que as áreas de menor altitude se situam próximas à margem do Rio Araguari. 
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Tabela 5 – Área das classes, e nível de suscetibilidade ao fogo para hipsometria na área de 
estudo. 

Hipsometria Km2                             % Suscetibilidade 

< 600 (m) 

600,01 a 700 (m) 

700,01 a 800 (m) 

800,01 a 900 (m) 

> 900 (m) 

18,87                          8,29 

66,16                        29,08 

60,99                          26,81   

67,18                         29,53 

14,29                         6,29  

Muito Alto 

Alto 

Moderado  

Baixo 

Muito Baixo 

Total 227,49                       100  

Fonte: O autor. 
 

No que diz respeito à orientação das vertentes, este demonstra indiretamente o teor de 

umidade do material combustível levando em consideração a irradiação solar, onde quanto 

maior a exposição solar, menor é a umidade da cobertura vegetal e, portanto, maior será a 

suscetibilidade ao fogo (PRUDENTE, 2016). Como a área de estudo se encontra no Hemisfério 

Sul, as faces voltadas para o norte são as que recebem mais incidência de raios solares. A figura 

7 indica o mapa de orientação das encostas. 

 

As regiões do parque que apresentam a exposição das encostas voltadas para o norte, 

nordeste e noroeste são aquelas que tem maior suscetibilidade à ocorrência de incêndios 

florestais. A tabela 6 aponta a suscetibilidade ao fogo para todas as faces. 

 

Tabela 6 – Área das classes, e nível de suscetibilidade ao fogo para orientação das vertentes 
na área de estudo. 

Vertentes Km2                             % Suscetibilidade 

Norte 

Nordeste 

Leste 

Sudeste 

Sul 

Sudoeste 

Oeste 

Noroeste 

23,83                        10,6 

20,99                        9,35 

32,81                        14,6 

30,22                          13,45   

21,19                        9,44 

24,55                         10,93 

36,32                         16,17 

34,73                         15,46  

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo  

Baixo 

Moderado 

Alto 

Total 224,64                       100  

Fonte: O autor. 
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Figura 7 – Mapa de orientação das vertentes da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 
Para o mapa de uso e ocupação da terra, foram consideradas quatorze classes (de acordo 

com o Mapbiomas), sendo estas: Formação Campestre, Formação Savânicas, Pastagem, 

Silvicultura, Formação Florestal, Área Urbanizada, Café (beta), Campo Alagado e Área 

Pantanosa, Cana, Mosaico de Agricultura e Pastagem, Outras Áreas não Vegetadas, Outras 

Lavouras Temporárias, Soja, e por fim a classe de Rio, Lago e Oceano. Na figura 8 é possível 

verificar a distribuição destas classes na área de estudo. A suscetibilidade ao fogo para cada 

uma das classes de uso e ocupação da terra, pode ser observada na tabela 7. 
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Figura 8 – Mapa de uso e ocupação da terra da área de estudo (2020). 

 
Fonte: O autor. 
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Tabela 7 – Área das classes, e nível de suscetibilidade ao fogo para uso e ocupação da terra na 
área de estudo. 

Uso e Ocupação da Terra Km2                             % Suscetibilidade 

Formação Campestre 

Formação Savânicas 

Pastagem 

Silvicultura 

Formação Florestal 

Área Urbanizada 

Café (beta) 

Campo Alagado e Área Pantanosa 

Cana 

Mosaico de Agricultura e Pastagem 

Outras Áreas não Vegetadas 

Outras Lavouras Temporárias 

Soja 

Rio, Lago e Oceano 

 0,14                              0,061 

24,65                        10,83 

68,16                            29,97 

  3                             1,32 

45,07                           19,82 

0,0008                         0,0003 

 4,31                         1,89 

 0,94                         0,41 

 0,03                         0,01 

61,69                          27,13 

 1,07                         0,47 

 0,59                         0,26 

 5,03                         2,21 

12,76                        5,61    

Muito Alto 

Muito Alto 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Baixo 

Baixo 

Baixo 

Baixo 

Baixo 

Baixo 

Baixo 

Muito Baixo 

Total 227,44                       100  

Fonte: O autor. 
 

Posteriori a elaboração dos mapas temáticos de cada um dos cinco fatores estruturais, e 

feita a reclassificação referente a suscetibilidade ao fogo para todas as variáveis analisadas, 

foram gerados os mapas de suscetibilidade ao fogo para os fatores estruturais (Figura 9). 
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Figura 9 – Mapa de suscetibilidade ao fogo para os fatores estruturais da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 

A sobreposição dos cinco mapas de suscetibilidade ao fogo para os fatores estruturais, 

resultou no mapa de risco estrutural de incêndio florestal no Parque Estadual do Pau Furado e 

em sua Zona de Amortecimento. Este, foi elaborado levando em consideração o peso de cada 

uma das variáveis estruturais, e foi classificado em cinco classes de risco: muito baixo, baixo, 

moderado, alto e muito alto. A figura 10 apresenta o resultado final deste mapa. 
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Figura 10 – Mapa de risco estrutural de incêndio florestal da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 

Portanto, a partir do mapa exposto, pode-se afirmar que, levando em consideração 

somente os fatores estruturais, a área de estudo apresenta em sua maior parte um risco 

moderado (33,31% da área do parque) e alto (34,24%) de incêndios florestais (Tabela 8). 

 

Tabela 8 – Área das classes de risco estrutural de incêndio florestal na área de estudo. 
Risco Estrutural Km2                             % 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

13,86                            6,18 

76,77                            34,24 

74,70                            33,31 

52,25                          23,3 

 6,66                           2,97 

Total 224,24                           100 

Fonte: O autor. 
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6.2 Risco Integrado de Incêndio Florestal 

 

Como ilustrado anteriormente na figura 3, referente ao fluxograma para a elaboração do 

mapa de risco integrado, produto final desta pesquisa, é necessário primeiramente a construção 

dos mapas de precipitação paras os meses de estiagem (abril, maio, junho, julho, agosto e 

setembro) durante o período estudado (2017 até 2022).  

 

Para a geração dos mapas de precipitação, foram obtidos no portal Agritempo as 

informações de precipitação das estações meteorológicas no entorno do parque desde janeiro 

de 2017 a dezembro de 2021, após análise desses dados, foram elaborados os mapas de 

precipitação, que podem ser observados na figura 11. 

 

Figura 11 – Mapas da média mensal de precipitação para os meses de estiagem na área de 
estudo. 

 
Fonte: O autor. 
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precipitação maior é o risco de fogo. Logo em seguida foi realizada a integração dos mapas de 

suscetibilidade ao fogo das variáveis estruturais, com os mapas de suscetibilidade ao fogo da 

precipitação no período estudado. Essa integração foi produzida como consequência da 

combinação linear ponderada, onde a distribuição dos pesos foi atribuída a partir do processo 

analítico hierárquico, apresentada na tabela 2. Finalmente, a conclusão destas etapas resultará 

no mapa de risco integrado de incêndio florestal no PEPF e sua ZA, para os meses de seca, 

figura 12. 

 

Figura 12 – Mapas de risco integrado de incêndio florestal da área de estudo. 

 
Fonte: O autor. 

 

Observando os mapas, é nítido que os meses de junho e julho são aqueles que 

apresentam maior risco de incêndio florestal na área de estudo. Isto também pode ser 

confirmado, a partir das informações apresentadas na tabela 9. A maior suscetibilidade à 

ocorrência de incêndios nestes dois meses, se dá devido ao baixo número de precipitação. 

Sendo que em junho, o maior valor de precipitação nos cinco anos observados foi 8,78mm; e 

no mês de julho o maior valor de precipitação foi 3,02mm. Em contrapartida, se observarmos 
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o mês de abril, este apresenta menor risco de ocorrência de incêndio florestal, isto porque, seu 

menor valor de precipitação nos cinco anos observado foi de 52,48mm. 

 

Tabela 10 – Área das classes de risco integrado de incêndio florestal na área de estudo. 
Risco 

Integrado 

Abril 

Km2          % 

Maio 

Km2          % 

Junho 

Km2          % 

Julho 

Km2          % 

Agosto 

Km2          % 

Setembro 

Km2          % 

Muito Alto 

Alto 

Moderado 

Baixo 

Muito Baixo 

0                 0 

0                 0 

26,02        11,6 

124,12      55,4 

73,98         33 

0                 0 

31,20        13,9     

125,58     56,03 

65,06        29,04 

2,28          1,03 

38,18        17,03 

124,74     55,66 

59,35       26,48 

1,85          0,83 

0                 0 

47,98      21,41 

123,09    54,92 

51,95      23,18 

1,10         0,49 

0               0 

3,01         1,346 

92,05       41,07 

112,52     50,21 

16,53        7,37 

0,01         0,004 

0                  0 

19,05         8,50 

122,39      54,62 

77,33        34,50 

5,35          2,38 

Total 224,12      100 224,12      100 224,12      100 224,12     100 224,12      100 224,12      100 

Fonte: O autor. 

 

6.3 Focos de Calor 
 

A fim de aferir a credibilidade do produto gerado, foi feita uma análise com relação aos 

focos de calor detectados pela plataforma BDQueimadas (Banco de Dados de Queimadas - 

INPE). Esta plataforma identifica, a partir do processamento automático de imagens obtidas 

com satélites, os focos de calor que ocorrem na superfície. Desta forma, na tabela 11 e na figura 

13 foi possível observar os focos registrados pelo Banco de Dados de Queimadas na região do 

Parque Estadual do Pau Furado durante o período estudado. 

 

Como declarado anteriormente, os meses chuvosos (janeiro, fevereiro, março, outubro, 

novembro e dezembro) não apresentam risco de ocorrência de incêndios florestais, portanto, 

também não apresentam focos de calor. O que é possível confirmar na tabela 11, com exceção, 

no entanto, do mês de outubro, o qual segundo a plataforma BDQueimadas apresentou focos 

de calor para os anos de 2019, 2020 e 2021. 

 

Já com relação aos meses de estiagem, estes seguiram um comportamento como 

sugerido no Mapa de Risco Integrado (Figura 12). Onde, exceto o mês de abril, todos os meses 

apresentaram detecção de focos de calor. 
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Tabela 11 – Focos de calor detectados na área de estudo, de 2017 a 2021. 
Mês / Ano 2017                             2018 2019 2020 2021 Total Mensal 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

0 

0 

0 

0 

0 

2 

4 

1 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

5 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

6 

0 

3 

42 

7 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

2 

0 

0 

10 

48 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

1 

2 

5 

15 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

2 

11 

6 

9 

73 

56 

0 

0 

Total Anual 8 5 58 61 25 157 

Fonte: O autor. 

 

Em referência à disposição espacial dos focos de calor identificados pelo BDQueimadas, 

estes se dão todos na parte sul do parque, o que pode ser observado na figura 13. Isto confirma 

o resultado apresentado no Mapa de Risco Estrutural (Figura 10), onde as áreas com risco 

muito alto de incêndio florestal se apresentam em sua maioria na região sul do PEPF. 

 

Importante destacar que, segundo o manual da plataforma BDQueimadas, as contagens 

de focos do INPE são excelentes indicadores da ocorrência de fogo na vegetação, porém, não 

devem ser consideradas como medida absoluta da ocorrência de fogo. Ou seja, nem todo foco 

de calor é referente a uma ocorrência real de incêndio florestal, e nem todo incêndio florestal 

é detectado pela plataforma. 
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Figura 13 – Mapa da densidade dos focos de calor na área de estudo de 2017 a 2021. 

 
Fonte: O autor. 

 

Resumidamente então, existe assim algumas semelhanças apresentadas na comparação 

dos mapas de risco de incêndio com as informações de focos de calor detectados pelo 

BDQueimadas. Apesar dos meses de setembro e outubro apresentarem informações distantes, 

os outros meses do ano apresentam características semelhantes. Além disso, no que diz respeito 

à região do parque com maior suscetibilidade à ocorrência de incêndios florestais, os mapas de 

risco gerados neste trabalho e o mapa dos focos de calor apresentam um mesmo resultado. 
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7 CONCLUSÃO 
 

Diversas são as variáveis que podem ser analisadas na elaboração do mapa de risco de 

incêndios florestais. Durante a execução do presente trabalho, foi notada a diferença na 

relevância que algumas variáveis tinham sobre outras, no contexto como fatores facilitadores 

na ocorrência de incêndios florestais. O conhecimento das características da área de estudo é 

crucial para a escolha das variáveis aplicadas na elaboração dos mapas de risco. Dito isso, a 

variável hipsometria poderia ser descartada nesta pesquisa pois, a literatura menciona que as 

zonas de menor elevação têm maior suscetibilidade ao fogo por apresentarem solo e vegetação 

com menor humidade, no entanto, na área de estudo as zonas de menor elevação estão próximas 

de um corpo d’água, o que aumenta a humidade do solo e vegetação, dificultando a combustão 

do material combustível. 

 

Com relação as demais variáveis aplicadas na elaboração dos mapas de risco, todas 

demonstraram ter um grau de importância relevante. Como há vários morros e vales na área do 

parque e sua zona de amortecimento, a análise das variáveis orientação das vertentes e 

declividade, se mostra pertinente. Orientação das vertentes é responsável pela identificação das 

encostas que recebem maior incidência solar, consequentemente, maior suscetibilidade ao fogo. 

A declividade é necessária para apontar as zonas onde há maior aclive, sendo essas propícias 

para a propagação das chamas. Existem na área de estudo algumas estradas e chácaras, como 

a presença do homem é fator preponderante na ocorrência de incêndios, se vê necessária a 

delimitação das regiões mais próximas destas áreas. No que diz respeito às variáveis uso e 

ocupação da terra, e precipitação, estas se apresentam significantes independente das 

características da área de estudo. 

 

O uso e ocupação da terra expressa a tipologia da cobertura vegetal da área de estudo. 

Tal informação é crucial na elaboração do mapa de risco de incêndio, porque as características 

da cobertura vegetal indicam se há, ou não, material combustível para dar início ou propagar o 

fogo. Além disso, as propriedades do material combustível, que varia de acordo com a tipologia 

da cobertura vegetal, apontam o comportamento do fogo. Neste trabalho, as classes que 

apresentaram maior suscetibilidade ao fogo foram aquelas com características de formações 

vegetais campestres, savânicas e pastagens. 
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A precipitação é fator determinante na ocorrência de incêndios florestais, e isto se dá ao 

fato da precipitação ser responsável direto na umidade e inflamabilidade da cobertura vegetal. 

Contudo, fator importante a se destacar é que, a suscetibilidade ao risco de incêndio florestal 

não se dá instantaneamente no início do período de estiagem. De acordo com os mapas de risco 

integrado, a maior probabilidade de ocorrência de incêndios florestais se dá nos meses de junho 

e julho, por apresentarem menor precipitação. Porém, os focos de calor foram detectados em 

maior número nos meses de setembro e outubro. Dessa forma, podemos indagar que, além do 

valor de precipitação, o intervalo de tempo em que essa precipitação apresenta valores baixos 

(déficit hídrico), também pode ser relevante para o estudo da vulnerabilidade ao fogo. Isto 

porque após um período acumulado de baixa, ou nenhuma, precipitação, o solo e a vegetação 

encontram-se em um estado seco, resultando em um material combustível de grande 

potencialidade para a ignição ou propagação do fogo. 

 

Assim sendo, a metodologia empregada para a geração dos mapas de risco neste 

trabalho, pode auxiliar como uma das ferramentas na tomada de decisão para conservação do 

parque em estudo e de outros. Para isso, é imprescindível a escolha das variáveis de influência 

a serem aplicadas em pesquisas futuras a fim de considerar as características da área de estudo, 

tomando as variáveis uso e ocupação da terra, e precipitação, como fundamentais na elaboração 

do mapa de risco de incêndio. Além disso, como observado nas datas de ocorrência dos focos 

de calor detectados pelo INPE, outra variável pertinente na elaboração do mapa de risco de 

incêndio é o déficit hídrico. 

 

Em conclusão, com base no Mapa de Risco Estrutural, é possível identificar as regiões 

dentro da unidade de conservação que possuem maior vulnerabilidade ao fogo, independente 

da época do ano. A partir desta informação, pode-se dar início na elaboração de medidas 

preventivas e de combate à ocorrência de incêndios no parque. Dentre as medidas de prevenção, 

podemos destacar: a construção de aceiros, a instalação de hidrantes próximas às áreas mais 

susceptíveis ao fogo, e até mesmo a utilização do manejo integrado do fogo (acompanhado por 

responsáveis do parque e corpo de bombeiros). Por fim, fundado nos resultados alcançados 

neste trabalho, se apresenta uma ferramenta para auxiliar na prevenção de incêndios florestais 

no Parque Estadual do Pau Furado, a qual é essencial para a preservação das espécies que ali 

convivem, e continuidade na proteção da biodiversidade presente na mesorregião do Triangulo 

Mineiro e Alto Paranaíba. 
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